AGAO DECLARATORIA - PLANO DE SAUDE - NEGATIVA DE COBERTURA - PROTESE -
STENT - CLAUSULA CONTRATUAL - OBSCURIDADE - INTERPRETAGAO -
ART. 47 DO CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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- Nao se pode exigir do consumidor, leigo em ciéncias médicas, que venha a saber que a
protese Stent é endovascular, e nao protese cardiaca.

- Havendo obscuridade na clausula contratual que limita o direito do consumidor, de cujo efe-
tivo conteudo ele toma ciéncia somente quando da necessidade da prestagcdo dos servigos,
deve referida clausula ser interpretada em seu favor, nos termos do art. 47 do Cédigo de Defesa

do Consumidor.

APELACAO CIVEL N° 496.541-5 - Comarca de Juiz de Fora - Relator: Des. MOTA E SILVA

Acérdao

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelagéo Civel n® 496.541-5, da Comarca de
Juiz de Fora, sendo apelante Unimed Juiz de
Fora Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. e
apelada Nair de Freitas Dias, acorda, em
Turma, a Décima Quinta Céamara Civel do
Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais
NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Guilherme Luciano Baeta Nunes (Vogal), e dele
participaram os Desembargadores Mota e Silva
(Relator) e José Affonso da Costa Coértes
(Revisor).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado, na integra, pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 24 de maio de 2005. -
Mota e Silva - Relator.

Notas taquigraficas

O Sr. Des. Mota e Silva - A¢do cautelar e
acao declaratdria ajuizada por Nair de Freitas
Dias contra Unimed Juiz de Fora Cooperativa
de Trabalho Médico Ltda.

Na inicial da acdo principal, de f. 2/8,
aduziu a autora que, em 06.04.96, firmou com a
ré contrato de prestacdo de servicos de
assisténcia médica, hospitalar e terapia, na
modalidade “Executivo - Pessoa Fisica”, com-
preendendo a cobertura de consultas médicas,
internacdes clinicas e cirargicas, além da cober-
tura de marca-passo e proteses valvulares
cardiacas. Afirmou que em 30.09.01 submeteu-

se a uma angioplastia, oportunidade em que o
cirurgido verificou a necessidade da implantagéo
de um Stent - prétese cardiaca. Asseverou que
a ré negou-se a cobrir o procedimento ao argu-
mento de que o Sent é prétese vascular e ndo
protese cardiaca. Reportando-se ao contrato fir-
mado e a jurisprudéncia, pediu a procedéncia do
pedido, para que seja declarada a cobertura
para protese cardiaca, nos termos do parecer
médico juntado.

Contestacdo fora apresentada pela ré, as
f. 39-53, preliminar de extingdo do processo
sem o julgamento do mérito, por abandono de
causa. No mérito, teceu ponderagées quanto ao
pacta sunt servanda. Afirmou que a prétese
Stent é vascular e ndo cardiaca, sendo que o
contrato firmado ndo cobre a prétese vascular,
mas somente a prétese cardiaca. Reportando-
se ao contrato firmado, a legislacdo e a
jurisprudéncia, pediu a improcedéncia do pedi-
do contido na inicial.

Instruido o feito, a MM2 Juiza a quo pro-
feriu sentenca, de f. 106-114, julgando proce-
dentes a agéo cautelar e a agcéo principal, decla-
rando que a ré, em funcao do contrato existente
entre as partes, deve assegurar a cobertura
para o Stent a autora.

Inconformada, a ré aviou recurso de
apelacdo, de f. 116/134, reiterando os termos
da contestacdo. Ao final, pediu provimento ao
recurso, para que seja reformada a sentenca
hostilizada.

Contra-razdes ndo foram apresentadas.

E o relatério. Passo a decidir.
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Na presente acé@o declaratéria, discute-
se o0 dever ou ndo de a apelante cobrir o
implante do Stent quando da cirurgia de angio-
plastia coronariana por que passara a apelada.

A apelante afirma que o implante do
Stent nao esta coberto pelo contrato, ao argu-
mento de tratar-se de prétese vascular e ndo de
prétese cardiaca.

Em meu entendimento, como fornecedo-
ra de servicos que é a apelante, tem ela o dever
de informar ao consumidor, de modo claro e
objetivo, nos termos do art. 46, c/c o art. 54, §
4°, todos do Cddigo de Defesa do Consumidor,
o teor das clausulas contratuais, principalmente
daquelas que impliqguem restricbes a cobertura.

No caso sub judice, ndo se pode exigir do
consumidor que venha a saber que o Stent é
protese endovascular e ndo prétese cardiaca.

Ora, a apelada/consumidora néo é médica,
é, portanto, leiga. Na visdo de toda pessoa leiga
em ciéncias médicas, as proteses que venham a
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ser implantadas nas coronarias, que sao artérias
gue irrigam o coracdo, séo proteses cardiacas.

Alias, pelo que consta dos autos, ha
divergéncia inclusive entre o meio médico,
tendo em vista que, conforme documento de f.
18, o médico Geraldo Luiz Dias Casali, cardio-
logista associado a apelante, qualifica o Stent
como protese cardiacal

Com efeito, em face da obscuridade da
clausula contratual, de cujo efetivo contetido o
consumidor toma ciéncia somente quando da
necessidade da prestagdo dos servicos, tenho
por impertinente a negativa de cobertura efetuada
pela apelante, devendo a clausula contratual ser
interpretada em favor do consumidor, nos termos
do art. 47 do CDC.

Pelo exposto, considerando tudo quanto foi
visto, nego provimento ao recurso, mantendo-se
inalterada a bem langada sentenca hostilizada.

Custas recursais, pela apelante.




